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MUNICIPIO DE FORMOSA DO SUL


PORTARIA N. 599, DE 21 DE AGOSTO DE 2025.

“Instaura processo administrativo anulatório de investidura para apurar eventual vício nos atos de nomeação e posse do servidor R. N. de C. J. (Agente Educativo), consistente em omissão dolosa de condição incapacitante à época da posse; designa Comissão; estabelece prazos; determina apenso sigiloso (LGPD) e perícia indireta (documental) psiquiátrica com corte temporal na data da posse”


O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e com amparo no art. 70 da Lei Complementar n. 17, de 22 de dezembro de 2006,

CONSIDERANDO o poder-dever de autotutela da Administração para anular atos ilegais, com observância do contraditório e da ampla defesa quando tais atos já produziram efeitos individuais (Súmula 473/STF; arts. 53 e 54 da Lei nº 9.784/1999),
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar as garantias processuais do administrado (CF, art. 5º, LV) e o rito de intimação no processo administrativo (Lei nº 9.784/1999, art. 26),
CONSIDERANDO que dados de saúde são pessoais sensíveis, impondo-se finalidade específica, minimização, segurança e acesso restrito (Lei nº 13.709/2018 – LGPD),
CONSIDERANDO os elementos constantes dos autos indicando, em tese, omissão dolosa de condição potencialmente incapacitante à época da posse, reputada essencial à inspeção de ingresso,

RESOLVE:
Art. 1º Fica instaurado o Processo Administrativo Anulatório para apurar vício de investidura nos atos de nomeação e posse do servidor R. N. de C. J. no cargo de Agente Educativo, delimitado ao período do edital/inspeção de ingresso até a data da posse (objeto fechado: edital → posse).
Art. 2º Fica designada a Comissão responsável pela instrução, composta por 3 (três) servidores estáveis e imparciais, a saber:
I – DANIMAR TRESSOLDI - Motorista, Presidente;
II – MAURO MALACARNE - Agente Educativo, Secretário; 
III – ARIANE DECONTO - Técnica em Enfermagem, Membro.
§ 1º Compete à Comissão conduzir o feito com imparcialidade, zelar pelo contraditório e ampla defesa, e motivar todos os atos processuais.
§ 2º Eventuais impedimentos ou suspeições deverão ser imediatamente comunicados e decididos pela autoridade instauradora.
Art. 3º (LGPD) Os documentos médicos e quaisquer dados de saúde tramitarão em APENSO SIGILOSO, com acesso restrito aos membros da Comissão e à autoridade instauradora, devendo-se lavrar Termo de Sigilo e Responsabilidade (Anexo II) antes do manuseio. 
Art. 4º (Prazos) O prazo para instrução será de 30 (trinta) dias, prorrogável mediante justificativa escrita da Comissão e decisão da autoridade instauradora. A decisão final observará o prazo legal, admitida prorrogação motivada. (Lei nº 9.784/1999). 
Art. 5º (Diligências iniciais) A Comissão deverá, imediatamente:
I – Requisitar: 
(a) edital e atos do certame; 
(b) fichas/questionários médicos de ingresso; 
(c) ASO/inspeção de admissão; 
(d) termos de declaração firmados no ingresso; 
(e) prontuários e laudos coevos (anteriores à posse); 
(f) normas/protocolos de saúde ocupacional vigentes à época;
II – Notificar o servidor para acesso integral aos autos e apresentação de defesa escrita em 10 dias pessoalmente ou por meio de defensor, facultando documentos, testemunhas e quesitos periciais, conforme Lei nº 9.784/1999, art. 26; a notificação deverá informar a existência do apenso sigiloso de saúde e a forma de consulta.
Art. 6º (Perícia direta/indireta – documental – corte temporal na posse)
I – A Comissão submeterá à autoridade instauradora a indicação de perito médico (psiquiatra) para realizar PERÍCIA DIRETA/INDIRETA (DOCUMENTAL) com corte temporal fixado na data da posse, limitada ao exame de documentos coevos;
II – Quesitos mínimos (Anexo I):
a) Existia, na data da posse, transtorno/estado em grau incapacitante para as atribuições do cargo?
b) A informação omitida era essencial/eliminatória segundo edital/normas de inspeção?
c) A condição seria detectável se declarada no ingresso?
d) Conclusão retroativa: havia (in)compatibilidade funcional na posse;
III – Facultar-se-á à defesa assistente técnico e quesitos suplementares, assegurado o contraditório técnico.
Art. 7º (Garantias processuais e nulidades) Todas as decisões de indeferimento de provas ou de saneamento deverão ser fundamentadas (Lei nº 9.784/1999) e respeitar o princípio da instrumentalidade das formas; nulidades somente se reconhecem com prejuízo demonstrado (pas de nullité sans grief) — orientação consolidada na jurisprudência do STJ. 
Art. 8º (Publicação e vigência) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no órgão oficial, resguardando-se dados sensíveis. 
Cumpra-se.

Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 21 de agosto de 2025.
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